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Este documento visa favorecer a promoção de políticas públicas informadas por evidências 

na região Nordeste do Brasil. Desenvolvida pelo FGV EESP CLEAR, esta base curricular em monito-

ramento e avaliação (M&A) de políticas públicas busca desenvolver e fortalecer capacidades indivi-

duais e institucionais sobre a temática no setor público. Compreendendo a importância do M&A 

para uma boa governança e melhoria contínua na gestão de políticas públicas, o material poderá 

ser utilizado de acordo com as necessidades específicas de cada governo, para o desenvolvimento 

de formações e trilhas de aprendizagem.  

A proposta curricular é produzida no âmbito do Programa CLEAR Nordeste, que tem como 

objetivo fortalecer o uso de evidências e apoiar a institucionalização da avaliação de políticas públi-

cas na referida região. Com isso, esperamos contribuir no aprimoramento das políticas públicas e 

no enfrentamento das desigualdades regionais, acelerando o alcance das metas estabelecidas na 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) para o Desenvolvimento Sustentável. 

 

  

André Portela e Lycia Lima 

Diretor e Vice-Diretora do FGV EESP CLEAR 

  

Prefácio 
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1. Introdução 

Por que uma proposta curricular para 

a região Nordeste do Brasil? 
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Em julho de 2021, o Centro de Aprendizagem em Avaliação e Resultados para a África Lusó-

fona e o Brasil (FGV EESP CLEAR), em parceria com a Faculdade de Economia da Universidade Fede-

ral da Bahia (UFBA) e com o Centro de Integração de Dados e Conhecimentos para Saúde (CIDACS), 

vinculado ao Instituto Gonçalo Moniz da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) da Bahia, lançou o Pro-

grama CLEAR Nordeste, com o objetivo de fortalecer o uso de evidências no planejamento e gestão 

de políticas públicas na região Nordeste do Brasil. Desde então, o Programa tem promovido ações 

junto a governos subnacionais (estados e municípios) e instituições acadêmicas, contribuindo para 

o desenvolvimento e implementação de sistemas e de capacidades em monitoramento e avaliação 

(M&A) na região. 

Alguns governos no Nordeste do Brasil já têm se destacado na institucionalização da avalia-

ção. 

 

O Governo do Estado do Ceará, desde 2018, instituiu diferentes instrumentos e 

processos de M&A no âmbito dos projetos financiados pelo Fundo Estadual de 

Combate à Pobreza (FECOP), tais como o Sistema de Acompanhamento de Bene-

ficiários (SABE/FECOP), a avaliação executiva e a avaliação ex ante (Decreto nº 

33.320 de 24 de outubro de 2019). As avaliações executivas são realizadas por 

meio do Centro de Análise de Dados e Avaliação de Políticas Públicas (CAPP)1, es-

tabelecido dentro da estrutura do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 

Ceará (IPECE), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado, e acontecem 

junto às Secretarias de Estado gestoras dos programas financiados pelo FECOP. Até julho de 2022, 

o CAPP havia realizado 12 avaliações executivas e tinha três em curso. No geral, as políticas públicas 

avaliadas remetem a diferentes temáticas relacionadas ao combate à pobreza, educação e ingresso 

de jovens no mercado de trabalho. 

 

 

O Governo do Estado do Maranhão, por sua vez, aprovou lei2 que dispõe sobre seu sis-

tema de M&A, lançou uma Trilha de Aprendizagem em Gestão Pública, elaborou manual 

metodológico para o M&A de suas políticas públicas e organizou o Prêmio Gestão Pú-

blica, que avalia e reconhece políticas públicas orientadas para resultados. 

 
1 Portaria nº 13/2018- DOE de 09/03/2018 
2 Lei nº 11.630 de 21 de dezembro de 2021. 

1. Introdução 
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No Governo do Estado da Bahia, a Secretaria do Planejamento (SEPLAN), por meio 

da Superintendência de Monitoramento e Avaliação (SMA), tem empreendido esfor-

ços desde 2011 para implantar e consolidar as práticas de acompanhamento, moni-

toramento e avaliação de programas governamentais no âmbito do Executivo Esta-

dual. Neste sentido, a Portaria nº 17 de 2 de dezembro de 20203 e a minuta do de-

creto que trata sobre o Marco Legal do Sistema Estadual de Planejamento e Gestão 

Estratégica (SEPEGE) evidenciam o panorama institucional do M&A no Estado. Estes 

marcos orientam e definem responsabilidades e asseguram a atuação da SEPLAN como coordena-

dora desses processos no ciclo de gestão dos Programas do Plano Plurianual - PPA, em um trabalho 

integrado com as demais secretarias. No que diz respeito às avaliações, têm sido feitas avaliações 

de desenho quadrienais (ex ante) e avaliações de desempenho anuais (ex post) de programas do 

PPA. Em relação ao desenvolvimento de capacidades em M&A, têm-se o plano mestre de capacita-

ção, módulos introdutórios em M&A, manuais de elaboração do PPA, manuais de orçamento, ma-

nuais e tutoriais dos processos de acompanhamento e monitoramento e manuais de avaliação. 

 

Na esfera municipal, a Prefeitura do Recife, no Estado do Pernambuco, criou o Núcleo 

de Avaliação de Políticas Públicas e Ciência de Dados (NAPCD), que usa evidências na 

formulação e análise de políticas públicas e contribui com a produção e visualização 

de indicadores estratégicos de seu Plano Plurianual. 

 

Além destas iniciativas, muitos profissionais que integram os governos da re-

gião têm ou já tiveram experiências com ferramentas de M&A por meio de formações 

e rotinas de trabalho, por exemplo. 

Recentemente, o contexto normativo nacional também favoreceu a promoção de M&A das 

políticas públicas no país: a Emenda Constitucional nº 109 de 2021 prevê a avaliação de políticas 

para os órgãos e entidades da administração pública nacional e subnacional. A presente conjuntura, 

portanto, coaduna-se com os objetivos do Programa CLEAR Nordeste, que busca sensibilizar gover-

nos sobre a importância do M&A na gestão pública, fortalecer iniciativas existentes e desenvolver 

novas ações nesse campo.  

Elaborada a partir do diálogo com diferentes governos subnacionais e da compreensão de 

seus contextos e particularidades, a proposta curricular apresentada a seguir busca desenvolver e 

fortalecer governos em diferentes estágios de maturidade quanto ao uso das ferramentas de M&A. 

O documento é organizado em duas partes principais: a primeira, Estrutura Curricular, traz infor-

mações gerais sobre a organização dos cursos, bem como orientações para o melhor uso do mate-

rial; já a segunda parte, Cursos, apresenta, para cada curso, as referências bibliográficas sugeridas.   

 
3 Publicada no DOE de 3 de dezembro de 2020. 
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Paralelamente, o FGV EESP CLEAR oferece também um curso online e gratuito sobre “Moni-

toramento e Avaliação de Políticas Públicas”, que pode complementar o conteúdo da presente pro-

posta curricular. O curso, que está disponibilizado na plataforma de Educação Executiva da FGV4, 

tem por objetivo apresentar os principais conceitos da área, permitindo o desenvolvimento da com-

preensão sobre a importância do M&A para a gestão baseada em evidências, bem como ferramen-

tas para a elaboração de um plano de monitoramento e conhecimento sobre diferentes tipos de 

avaliação. No que diz respeito aos tipos de avaliação, incluindo métodos e processos, destaca-se 

que há diferentes tipos de abordagens para lidar com questões ou desafios específicos. Portanto, 

os tipos apresentados aqui fazem parte da abordagem adotada pelo FGV EESP CLEAR, mas não se 

esgotam nestes exemplos.   

O FGV EESP CLEAR traz, assim, este insumo com vistas a contribuir com o desenvolvimento 

profissional de gestores, técnicos e avaliadores e com o oferecimento perene de formações e trilhas 

de aprendizagem em M&A por órgãos públicos e instituições de ensino e pesquisa. Espera-se que, 

a partir daí, sejam desenvolvidas e institucionalizadas ferramentas e processos para favorecer a efe-

tividade das políticas públicas na região Nordeste do Brasil. 

 

  

 
4 Clique no link para segui-lo. 

https://fgvclear.org/fgv-eesp-clear-lanca-curso-online-e-gratuito-de-monitoramento-e-avaliacao-de-politicas-publicas/
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2. Estrutura Curricular 

 



                                                                 

10 

 

  

 

ORGANIZAÇÃO DO CURRÍCULO 

A organização do currículo a seguir é composta por seis cursos em M&A. Para cada curso são 

apresentadas, primeiramente, informações gerais contendo breve descrição, objetivo geral, objeti-

vos específicos de aprendizagem, público-alvo, nível, pré-requisito, carga horária e recomendações 

para as atividades práticas. Na sequência, um quadro sintetiza a composição das unidades, incluindo 

os respectivos tópicos e carga horária. Por fim, a tabela principal com os componentes curriculares 

inclui sugestão de organização por unidades e tópicos, referências bibliográficas a serem consulta-

das pelo instrutor para a elaboração das formações, carga horária e apresentação final. A seguir, 

são apresentadas algumas sugestões para o melhor uso do material. 

 

Oferecimento e organização dos módulos  

Sugere-se a adoção dos cursos na forma de trilha de aprendizagem para a execução sistemá-

tica e contínua de atividades com vistas a obter conhecimento e habilidades em M&A, contribuindo 

com o desenvolvimento perene dos profissionais públicos participantes. De maneira geral, uma tri-

lha de aprendizagem pode ser organizada de forma linear, na qual os módulos são apresentados de 

forma sequencial, havendo pré-requisitos entre eles, ou agrupada, na qual não há uma ordem pré-

estabelecida para a realização dos cursos.  

A presente proposta sugere um modelo híbrido, inicialmente linear e posteriormente agru-

pado. Recomenda-se o primeiro módulo, Evidências no Ciclo da Política Pública, como pré-requisito 

para a participação nos demais cursos. Nesta proposta, os outros cursos, Avaliação de Desenho, 

Avaliação Executiva, Avaliação de Implementação, Introdutório em Avaliação de Impacto e Análise 

de Retorno Econômico, aprofundam-se em diferentes tipos de avaliação e podem ser realizados de 

forma não-sequencial, de acordo com as necessidades e preferências dos participantes, dando 

maior autonomia ao processo de aprendizagem. A Figura 1 ilustra esta sugestão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Estrutura Curricular   
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Figura 1- Trilha de Aprendizagem: Monitoramento e Avaliação para gestores 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Componente curricular 

Os seis cursos apresentados versam sobre M&A de políticas públicas, sendo que o primeiro 

deles apresenta uma visão geral de conceitos e ferramentas e cada um dos demais trata sobre dife-

rentes tipos de avaliação. O curso Evidências no Ciclo da Política Pública abrange conceitos introdu-

tórios acerca de instrumentos de M&A e do uso de evidências no planejamento, formulação, exe-

cução e avaliação de políticas públicas. Por sua vez, o curso em Avaliação de Desenho busca auxiliar 

gestores e técnicos a entenderem a lógica e a consistência do desenho do programa e/ou política 

avaliada, revisitando os pressupostos estabelecidos durante a fase de formulação. A Avaliação Exe-

cutiva adequa-se bem a contextos dinâmicos, que exigem rapidez na tomada de decisão, permitindo 

ao gestor identificar de forma tempestiva potenciais pontos para aprimoramento. A Avaliação de 

Implementação tem como objetivo identificar se a política está sendo executada em conformidade 

com o seu desenho. Já o curso Introdutório em Avaliação de Impacto busca identificar uma relação 

Evidências no 
Ciclo da Política 

Pública 

Avaliação de 
Desenho 

Avaliação 
Executiva 

Avaliação de 
Implementação 

Introdutório em 
Avaliação de Im-

pacto 

 
Introdutório Análise de 

Retorno 
Econômico 
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específica de causa e efeito entre o programa/política avaliada e um resultado de interesse. Por fim, 

o curso sobre Análise de Retorno Econômico permite que o participante mensure o retorno econô-

mico de uma política pública a partir das hipóteses elaboradas acerca dos benefícios. 

 

Público-alvo 

Os cursos foram planejados para públicos específicos de acordo com a sua área de atuação. 

Recomenda-se que os cursos Evidências no Ciclo da Política Pública, Avaliação de Desenho e Avali-

ação Executiva sejam ofertados a técnicos e gestores de governo e o curso Avaliação de Implemen-

tação direcionado a pesquisadores governamentais. Sugere-se, por sua vez, que o curso Introdutó-

rio em Avaliação de Impacto seja oferecido a técnicos e avaliadores de governo e o curso Análise de 

Retorno Econômico a avaliadores de governo. Isto não impede, contudo, que as formações sejam 

ofertadas a outros públicos não diretamente indicados. 

 

Nível  

Os cursos possuem conteúdos com diferentes graus de complexidade. São considerados de 

nível básico os cursos Evidências no Ciclo da Política Pública, Avaliação de Desenho e Avaliação Exe-

cutiva, e de nível intermediário os cursos Avaliação de Implementação, Introdutório em Avaliação 

de Impacto e Análise de Retorno Econômico. 

 

Pré-requisito 

Para os cursos Evidências no Ciclo da Política Pública, Avaliação de Desenho e Avaliação Exe-

cutiva, não há pré-requisito para participação. Para o melhor aproveitamento no curso em Avaliação 

de Implementação é recomendado conhecimento prévio sobre teoria da mudança e métodos qua-

litativos e quantitativos. Para o curso Introdutório em Avaliação de Impacto é importante que se 

tenha conhecimento sobre estatística básica; finalmente, para o curso Análise de Retorno Econô-

mico, recomenda-se que se tenha habilidades em matemática e estatística básicas e curso de avali-

ação de impacto fortemente recomendado. 

 

Momentos expositivos e práticos 

Sugere-se combinar momentos expositivos e práticos durante o oferecimento dos cursos. 

Os momentos expositivos poderão ser organizados pelo instrutor de acordo com a bibliografia e a 

duração indicadas para cada tópico; para tal, poderão ser utilizados recursos visuais, tais como apre-

sentações.  A realização de atividades práticas durante as aulas, por sua vez, tem como propósito 
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apoiar o participante na fixação do conteúdo apresentado e oferecer uma oportunidade para aplicar 

ferramentas de M&A; com isso, busca-se desenvolver habilidades que posteriormente poderão ser 

transpostas ao contexto profissional.  

Exemplos de atividades práticas com a aplicação de ferramentas de M&A, tanto para situa-

ções reais quanto fictícias, podem ser apresentados na forma de estudos de caso. As atividades 

poderão ser realizadas de forma individual ou em grupos. Ressalta-se que a opção por se dividir em 

grupos pode agregar à experiência do participante, por permitir a troca de conhecimentos entre 

profissionais de diferentes áreas. A estratégia governamental, as rotinas do setor público, o público-

alvo e o contexto local devem ser considerados durante o planejamento e a aplicação das atividades 

práticas. O instrutor poderá escolher o escopo, a dinâmica e a modalidade da atividade que mais se 

adeque à realidade encontrada pelo participante em sua atuação profissional. 

 

Apresentação de trabalho final 

Ao fim de cada módulo, sugere-se que cada participante ou grupo (a depender da divisão 

escolhida) apresente um trabalho final à turma, a fim de permitir o compartilhamento sistematizado 

dos conteúdos adquiridos. Cada curso traz uma proposta de escopo para o trabalho final. O objeto 

do trabalho final será definido pelo instrutor e poderá ser feito, por exemplo, a partir de uma política 

pública real ou fictícia, sobre a qual os participantes deverão aplicar ferramentas de M&A, a depen-

der do conteúdo do curso. Assim como nas atividades práticas, a definição tanto do escopo quanto 

do objeto do trabalho final deve considerar as habilidades a serem aplicadas ao cotidiano profissio-

nal dos participantes. O Quadro 1 sumariza as principais informações sobre a composição curricular. 
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 Quadro 1 - Principais informações sobre os componentes curriculares 

 
Fonte: Elaboração própria. 

  

 
5 Dentre as referências bibliográficas indicadas, aquelas precedidas por um “*” são consideradas as mais relevantes 
relacionadas à temática abordada. 
6 Recomenda-se que a carga horária (CH) da atividade prática corresponda à CH da parte teórica. Em relação à apre-
sentação final, cabe ao instrutor definir a CH, uma vez que isso depende, dentre outros, do tamanho da classe e da 
dinâmica adotada. 
7 Recomenda-se que a atividade prática, quando couber, seja feita em grupos. 
8 A apresentação final pode ser individual ou em grupo, a definir pelo instrutor. 
 

Componente curri-
cular5 

Público-alvo Nível Pré-requisito 

Sugestão de carga horária6 

Parte teó-
rica 

Atividade 
prática7 

Apresentação 
final8 

Evidências no Ciclo 
da 
Política Pública 

Técnicos e 
gestores 
de governo 

Básico Não há 

10 horas 10 horas A definir pelo ins-
trutor 

Avaliação de 
Desenho 

Técnicos e 
gestores 
de governo 

Básico Não há 

8 horas 8 horas A definir pelo ins-
trutor 

Avaliação 
Executiva 

Técnicos e 
gestores 
de governo 

Básico Não há 

10 horas  10 horas A definir pelo ins-
trutor 

Avaliação de 
Implementação 

Pesquisadores 
governamentais 

Intermediário 

Conhecimento prévio 
sobre teoria da mu-

dança, métodos quali-
tativos e quantitativos 

11 horas 11 horas A definir pelo ins-
trutor 

Introdutório em 
Avaliação 
de Impacto 

Técnicos e 
avaliadores 
de governo 

Intermediário Estatística básica 

16 horas 16 horas A definir pelo ins-
trutor 

Análise de 
Retorno 
Econômico 

Avaliadores de go-
verno 

Intermediário 

Matemática e estatís-
tica básicas e curso de 
avaliação de impacto 
fortemente recomen-

dado 

10 horas 10 horas A definir pelo ins-
trutor 
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3. Cursos 
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Descrição 
O curso Evidências no Ciclo da Política Pública apresenta conceitos introdutórios e ferramentas de 
monitoramento e avaliação (M&A), bem como o uso de evidências no ciclo da política pública. 
 
Objetivo geral 

• Compreender conceitos introdutórios (evidência, monitoramento, avaliação, ciclo da 
política pública), algumas ferramentas de M&A e sua inserção no ciclo da política pública 
(árvore do problema, teoria da mudança, monitoramento, tipos de avaliação), assim como 
a relevância destas para a gestão de políticas públicas e programas sociais. 
 

Objetivos específicos de aprendizagem 

• Aprender conceitos básicos de monitoramento e avaliação (M&A) e o uso de suas 
ferramentas no ciclo da política pública; 

• Identificar as diferentes fontes de evidência, bem como a importância de incorporá-las à 
formulação, execução e avaliação de políticas públicas; 

• Conhecer as ferramentas árvore do problema e teoria da mudança, bem como desenvolvê-
las para políticas, programas e projetos; 

• Entender a relação entre a teoria da mudança, indicadores, monitoramento e avaliação; 

• Conhecer diferentes tipos de avaliação. 
 
Público-alvo: Técnicos e gestores de governo 
Nível: Básico 
Pré-requisito: Nenhum 
 
Carga horária: 20 horas (10h parte teórica + 10h parte prática)9 
 
Atividade prática: Recomenda-se que a cada unidade introduzida seja feita uma atividade prática, 
individual ou em grupo, com duração igual ao tempo das aulas teóricas, a fim de fixar os conceitos 
e auxiliar a preparação dos trabalhos sugeridos que serão apresentados ao final curso. 

 
9 Na carga horária total não é contabilizado o tempo para apresentação do trabalho final, uma vez que isso depende, 
dentre outros, do tamanho da classe bem como da dinâmica adotada. 

3.1 Evidências no Ciclo da Política Pública 
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Composição das unidades do curso Evidências no Ciclo da Política Pública 
 

Unidade Tópicos 
Carga 

horária 

UNIDADE 1: Conceitos de 
M&A e ciclo da política pú-
blica  

I) Política pública baseada em evidências 
II) O que é monitoramento, o que é avaliação e porque são importantes 
III) Ciclo da política pública 

1h30 

UNIDADE 2: Identificação 
do problema, teoria do 
programa e teoria da mu-
dança 

I) Uso de evidências no diagnóstico do problema 
II) Desenho e teoria do programa 

• Modelo lógico 

• Desenho da política 
III) Teoria da mudança 

• Etapas da teoria da mudança 

• Discussão sobre riscos e hipóteses 

• Falhas na teoria e falhas na implementação 

2h30 

UNIDADE 3: Indicadores e 
plano de monitoramento 

I) Introdução a indicadores  

• Definição de indicador 

• Tipos de indicadores: quantitativos, qualitativos, unidimensionais, multidimen-
sionais 

  
II) Critérios para a seleção de indicadores   

• Classificação de indicadores de acordo com a teoria da mudança  

• Definição de metas  

• Seleção de indicadores 

• Construção de indicadores (média, mediana, moda, desvio padrão, variância, 
razão, proporção, percentual, taxa) 

  
III)  Monitoramento 

• Visão geral sobre monitoramento 

• Definição de metas 

• Plano de monitoramento 

• Fontes de dados primários, dados secundários 

• Uso de indicadores no monitoramento de políticas públicas 

1h30 

UNIDADE 4: Tipos de avali-
ação 

I) O que é avaliação  
II) Tipos de avaliação ex ante e ex post  

• Avaliação no ciclo da política pública 

• Tipos de avaliação  

• Avaliação de necessidades  

• Avaliação de desenho 

• Avaliação de implementação  

• Avaliação de resultados 

• Avaliação de impacto 

• Avaliação de custo-benefício e custo-efetividade  

• Avaliação executiva 

• Categorização a partir do propósito da avaliação: avaliação formativa e soma-
tiva 

• Metodologias para avaliação de políticas 
  
III) Plano de avaliação 

4h30 
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Componente curricular do curso Evidências no Ciclo da Política Pública 
 

Tópico Bibliografia sugerida para o instrutor Carga horária 

UNIDADE 1: Conceitos de M&A e Ciclo da Política Pública 1h30 

I) Política pública baseada em 
evidências 

• BARROS, R. P. D. et al (2016) 

• BRASIL. Tribunal De Contas Da União (2021) 

• KRAFT, M. E; FURLONG, S. R. (2020) 

• *PARKHURST, J. (2017) 

• PEW-MACARTHUR RESULTS FIRST INITIATIVE (2014) 

• *SECCHI, L. L. (2014) 

• UNICEF/CLEAR AA (2020) 

20 min 

II) O que é monitoramento, o que é 
avaliação e por que são importantes 

• BETTER EVALUATION (s.d) 

• BETTER EVALUATION. What is Evaluation (s.d) 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 163-166* 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 14-15* 

• IJSN (2018a), v. 1, p. 17 - 20 

• IJSN, (2018d), v.4, p. 18 – 20  

• *KUSEK, J. Z.; RIST, R. C. (2004), p. 11-24 

• MORRA-IMAS, L. G.; RIST, R. (2009), p. 7-47  

• OCDE. (2002), p. 7-8; 12 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 
1, p. 12-37 

Como monitorar uma política pública: 

• IJSN, (2018b), v.2, p. 19 – 20 
 

35 min 

II) Ciclo de política pública 

• O ciclo da política pública: 
identicação do problema, 
formulação da política, 
implementação, avaliação e 
tomada de decisão 

• Análise ex ante 

• Análise ex post 
 

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11 -14  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 14-15 

• BRASIL. Tribunal de Contas da União (2021)  

• KRAFT, M. E; FURLONG, S. R. (2020), p. 157-177  

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org). No prelo 
O ciclo da política pública: 

• *SECCHI, L. (2014), capítulo 3  
Identificação do problema:   

• CLEAR (2023), Cap. 1, p. 11-35  
Análise ex ante:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11-20  
Análise ex post:  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 29-34  

35 min 

UNIDADE 2: Identificação do Problema, Teoria do Programa e Teoria da Mudança 2h30 

I) Uso de evidências no diagnóstico do 
problema 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 53-70 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 

• SECCHI, L. (2014). Cap. 1 

1h 

II) Desenho e teoria do programa 

• Modelo lógico 

• Desenho da política 

• BAKEWELL, O.; GARBUTT, A. (2005), p. 2-3 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 71-92; 94-101 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 139-174 

• IJSN (2018a), v.1, p. 39-49 

• ORTEGÓN, E.; PACHECO, J. F.; PRIETO, A. (2005), p. 13-28 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 
5, p. 120-149 

30 min 
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III) Teoria da mudança 

• Etapas da teoria da mudança 

• Discussão sobre riscos e 
hipóteses 

• Falhas na teoria e falhas na 
implementação 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 

• *MORRA-IMAS, L. G.; RIST, R. (2009), p.109-111; 141-
180  

• OCDE. (2002). p. 3; 4; 9; 10; 12 

• PATTON, M. Q. (2014) 

• PROGRAM IN RURAL MONITORING AND EVALUATION 
(2018), p. 38-89 

• Componentes:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, Cap. 4. p. 94-100 

1h 

UNIDADE 3: Indicadores e Plano de Monitoramento 1h30 

I) Introdução a indicadores 

• Definição de indicador 

• Tipos de indicadores: 
quantitativos, qualitativos, 
unidimensionais, 
multidimensionais 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo  

• OCDE (2002), p. 25 

• *UNDP (2005), p. 33-44 

30 min 

II) Critérios para a seleção de 
indicadores  

• Classificação de indicadores 
de acordo com a teoria da 
mudança 

• Definição de metas 

• Seleção de indicadores 

• Construção de indicadores 
(média, mediana, moda, 
desvio padrão, variância, 
razão, proporção, percentual, 
taxa) 

• GOERGENS; KUSEY (2010), p. 153-157; 179-181  

• KUSEK, J. Z.; RIST, R. (2004), p. 65-79 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 

• MORRA-IMAS, L. G.; RIST, R. (2009), p. 110-112; 121-127  

• UNDP (2005), p.  45-60; 87-96 

• WORLD BANK (2013), p. 28-29 

30 min 

III)  Monitoramento 

• Visão geral sobre 
monitoramento 

• Definição de metas 

• Plano de monitoramento 

• Fontes de dados primários, 
dados secundários 

• Uso de indicadores no 
monitoramento de políticas 
públicas 

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 164; 169 

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 58-62 

• IJSN, v. 2 (2018b) 

• KUSEK, J. Z.; RIST, R. (2004), p. 80-89; 96-112 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 

• MORRA-IMAS, L. G.; RIST, R. (2009), p. 121-127; 289-354 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E (2003), p. 
150-200 

30 min 
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UNIDADE 4: Tipos de Avaliação 4h30 

I) O que é avaliação • OCDE (2002), p. 21 10 min 

II) Tipos de avaliação ex ante e ex post 

• Avaliação no ciclo da política 
pública 

• Tipos de avaliação 
• Avaliação de necessida-

des 

• Avaliação de desenho 

• Avaliação de implemen-
tação 

• Avaliação de resultados 

• Avaliação de impacto 

• Avaliação de custo-bene-
fício e custo-efetividade 

• Avaliação executiva 

• Categorização a partir do pro-
pósito da avaliação: avaliação 
formativa e somativa 

• Metodologias para avaliação 
de políticas 

Tipos de avaliação: 

• BETTER EVALUATION (s.d) 

• *BRASIL (2018a) vol. 1 

• *BRASIL (2018b) vol. 2 

• CHILE (2016) 

• COMISSÃO EUROPEIA 

• DHALIWAL, et al (2012) 

• GERTLER. P. J.; et al (2018)  

• IJSN, v.1 (2018a) 

• IJSN, v. 3 (2018c) 

• IJSN, v. 4 (2018d) 

• J-PAL − ABDUL LATIF JAMEEL POVERTY ACTION LAB  

• MENEZES FILHO, N.; PINTO, C. C. X. (2017) 

• OIT (2012). p. 18 - 19/ 22- 25 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), p. 
120-149; 150-176 

• RUBIO, G. M. (2011) 

• WATKINS, R.; WEST MEIERS, M.; VISSER, Y. L. (2012) 
Categorização a partir do propósito da avaliação: avaliação 
formativa e somativa: 

• INTERNATIONAL FEDERATION OF RED CROSS AND RED 
CRESCENT SOCIETIES (2011), p. 15-16 

• *MORRA-IMAS, L. G; RIST, R. C. (2009), p. 7-11 
Metodologias para avaliação de políticas públicas: 

• ALMEIDA, R. (2016) 

• BABBIE, E. (1999) 

• CDC (2020b) 

• GIL, A. C. (2008) 

• IPDET (2007) 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 

• McDONALD, B.; ROGERS, P. (2014)  

• VAESSEN, J.; LEMIRE, S. BARBARA, B. (2020) 

4h 

III) Plano de avaliação • LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 20 min 

Apresentação final 

Elaboração de diagnóstico do problema, teoria da mudança, 
plano de monitoramento e plano de avaliação 

A definir pelo 
Instrutor 
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Descrição 
A avaliação de desenho auxilia gestores e técnicos a entenderem a lógica e a consistência do 
desenho do programa e/ou política avaliada, revisitando os pressupostos estabelecidos durante a 
fase de formulação. Esse tipo de avaliação também serve para verificar se os resultados e melhorias 
pretendidos pelo programa e/ou política estão sendo alcançados. O momento de avaliação conta 
com a observação do desenho de outras políticas similares e analisa se há espaço para 
complementaridade ou coincidências entre as políticas. O curso em avaliação de desenho apresenta 
conceitos e aplicações deste tipo de avaliação no contexto da gestão de políticas públicas baseadas 
em evidências. 
 
Objetivo geral 

• Compreender a função da avaliação de desenho e sua aplicação no contexto do ciclo da 
política pública. 
 

Objetivos específicos de aprendizagem 

• Entender o ciclo da política pública e a importância do uso de evidências em uma gestão 
orientada para resultados; 

• Compreender a relevância de se realizar a adequada análise do diagnóstico do problema em 
uma avaliação ex post e o papel dessa etapa em um contexto ex ante; 

• Compreender de que maneira a teoria da mudança pode ser utilizada pelos governos tanto 
em um contexto ex post quanto ex ante; 

• Entender a importância de se fazer uma avaliação de desenho da política pública. 
 
Público-alvo: Técnicos e gestores de governo 
Nível: Básico 
Pré-requisito: Nenhum 
 
Carga horária: 16 horas (8h parte teórica + 8h parte prática)10 
 
Atividade prática: Recomenda-se que a cada unidade introduzida seja feita uma atividade prática, 
individual ou em grupo, com duração igual ao tempo das aulas teóricas, a fim de fixar os conceitos 
e auxiliar a preparação dos trabalhos sugeridos que serão apresentados ao final curso. 
  

 
10 Na carga horária total não é contabilizado o tempo para apresentação do trabalho final, uma vez que isso depende, 
dentre outros, do tamanho da classe bem como da dinâmica adotada. 

3.2 Avaliação de Desenho 
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Composição das unidades do curso Avaliação de Desenho 
 

Unidade Tópicos 
Carga 

horária 

UNIDADE 1: Evidências no 
ciclo de política pública 

I) Política pública baseada em evidência 

• O que é uma política pública 

• O que é uma evidência 

• Tomada de decisão, transparência e boas práticas 
 
II) Ciclo de política pública 

• O ciclo da política pública: identificação do problema, formula-
ção da política, implementação, avaliação e tomada de decisão 

• Análise ex ante  

• Análise ex post 
 
III) Monitoramento e avaliação de políticas públicas 

• O que é uma avaliação 

• Como monitorar uma política pública 
 
IV) Por que é importante realizar uma avaliação de desenho 
 

2h 

UNIDADE 2: Análise do 
diagnóstico do problema 

I) Identificação do problema 

• Conceito e passo a passo 

• Razões para que o problema seja o alvo da intervenção 

• Revisitando e atualizando o problema 
 
II) Árvore do problema e árvore de objetivos 

• Construção e uso dos instrumentos 
 

2h 

UNIDADE 3: Avaliação de 
desenho 

I) Conceito de avaliação de desenho 

• O que é uma avaliação de desenho 
 
II) Passo a passo de uma avaliação de desenho 

• Introdução à teoria do programa, teoria da mudança, indicado-
res e recomendações 

 
III) Teoria do programa  

• Conceito e formulação 
 
IV)  Teoria da mudança 

• Etapas da teoria da mudança 

• Discussão sobre riscos e hipóteses 

• Falhas na teoria e falhas na implementação  

4h 
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Componente curricular do curso Avaliação de Desenho 
 

Tópico Bibliografia sugerida para o instrutor Carga horária 

UNIDADE 1: Evidências no Ciclo de Política Pública 2h 

I) Política pública baseada em 
evidência 

• O que é uma política pública 

• O que é uma evidência  

• Tomada de decisão, 
transparência e boas práticas 

• BRASIL. Tribunal De Contas Da União (2021)  

• *PARKHURST, J. (2017)  

• PEW-MACARTHUR RESULTS FIRST INITIATIVE (2014)  

• *SECCHI, L. L. (2014)  

• UNICEF/CLEAR AA (2020)   

• O que é uma política pública:  

• KRAFT, M. E; FURLONG, S. R. (2020)  

• O que é uma evidência:  

• BARROS, R. P. D et al (2016) 

30 min 

II) Ciclo de política pública 

• O ciclo da política pública: 
identicação do problema, 
formulação da política, 
implementação, avaliação e 
tomada de decisão 

• Análise ex ante 

• Análise ex post 

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11 -14  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 14-15 

• BRASIL. Tribunal de Contas da União (2021)  

• KRAFT, M. E; FURLONG, S. R. (2020), p. 157-177  

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org). No prelo 
O ciclo da política pública: 

• *SECCHI, L. (2014), capítulo 3  
Identificação do problema:   

• CLEAR (2023), Cap. 1, p. 11-35  
Análise ex ante:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11-20  
Análise ex post:  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 29-34  

30 min 

III) Monitoramento e avaliação de 
políticas públicas 

• O que é uma avaliação  

• Como monitorar uma política 
pública 

• BETTER EVALUATION (s.d) 

• BETTER EVALUATION. What is Evaluation (s.d) 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 163-166* 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 14-15* 

• IJSN (2018a), v. 1, p. 17 - 20 

• IJSN, (2018d), v.4, p. 18 – 20  

• *KUSEK, J. Z.; RIST, R. C. (2004), p. 11-24 

• MORRA-IMAS, L. G.; RIST, R. (2009), p. 7-47  

• OCDE. (2002), p. 7-8; 12 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 1, 
p. 12-37 

Como monitorar uma política pública? 

• IJSN, (2018b), v.2, p. 19 – 20 

30 min 

IV) Por que é importante realizar uma 
avaliação de desenho 

• BRASIL (2018a), vol. 1, Cap. 4. p. 93-110  

• BRASIL (2018b), vol. 2, Cap. 5. p. 139-174  
30 min 
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UNIDADE 2: Análise do Diagnóstico do Problema 2h 

I) Identificação do problema 

• Conceito e passo a passo  

• Razões para que o problema 
seja o alvo da intervenção  

• Revisitando e atualizando o 
problema 

• *BRASIL, (2018a), vol. 1, Cap. 2. p. 53-69  

• *BRASIL, (2018b), vol. 2, Cap. 4. p. 105-138 

• IJSN (2018a), v. 1, p. 11-35 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 4, 
p. 12-37 

1h 

II) Árvore do problema e árvore de 
objetivos 

• Construção e uso dos 
instrumentos 

• BRASIL (2018a), vol. 1, Cap. 2. p. 53-69 

• BRASIL (2018b), vol. 2, Cap. 4. p. 105-138 
Árvore do Problema:   

• *CLEAR (2023), p. 32 

1h 

UNIDADE 3: Avaliação de Desenho 4h 

I) Conceito de avaliação de desenho 

• O que é uma avaliação de 
desenho 

• BRASIL (2018a), vol. 1, Cap. 3. p. 71-92  

• *BRASIL (2018b), vol. 2, Cap. 5. p. 139-174 

• IJSN (2018d), v. 4, p. 23-39 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 5, 
p. 120-149 

1h 

II) Passo a passo de uma avaliação de 
desenho 

• Introdução à teoria do 
programa, teoria da 
mudança, indicadores e 
recomendações 

• IJSN (2018d), v. 4, p. 23-39 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 5, 
p. 120-149 

 
Introdução à teoria do programa, teoria da mudança, 
indicadores e recomendações:  

• *BRASIL (2018b), vol. 2, Cap. 5. p. 139-174 

1h 

III) Teoria do programa 

• Conceito e formulação 

• BAKEWELL, O.; GARBUTT, A. (2005), p. 2-3 

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 71-92; 94-101 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, Cap. 5. p. 139-174 

• IJSN (2018a), v. 1, p. 39-49 

• ORTEGÓN, E.; PACHECO, J. F.; PRIETO, A. (2005), p. 13-28 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003), Cap. 5, 
p. 120-149 

1h 

iv) Teoria da mudança 

• Etapas da teoria da mudança 

• Discussão sobre riscos e 
hipóteses 
o Falhas na teoria e 

falhas na 
implementação 

• *LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo 

• *MORRA-IMAS, L. G.; RIST, R. (2009), p.109-111; 141-180  

• OCDE. (2002). p. 3; 4; 9; 10; 12 

• PATTON, M. Q. (2014) 
PROGRAM IN RURAL MONITORING AND EVALUATION (2018), p. 
38-89 

Componentes:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, Cap. 4. p. 94-100 

1h 

Apresentação final 

Elaboração da teoria do programa e da teoria da mudança 
A definir pelo 
instrutor 
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Descrição 
A avaliação executiva é um tipo de avaliação ex post cuja principal característica é a rapidez. Logo, 
torna-se apropriada em contextos dinâmicos que exigem uma tomada rápida de decisão, pois expõe 
um panorama geral de informações sobre o estado atual da política ou programa, a fim de identificar 
potenciais pontos de aprimoramento. O curso em Avaliação Executiva apresenta conceitos, tipos e 
aplicações deste tipo de avaliação no contexto da gestão de políticas públicas baseadas em 
evidências. 
 
Objetivo geral 

• Compreender a função da avaliação executiva e sua aplicação no contexto do ciclo da 
política pública. 
 

Objetivos específicos de aprendizagem 

• Compreender as definições de avaliação executiva e sua relação com as etapas do ciclo da 
política pública; 

• Identificar os diferentes formatos e conteúdos de uma avaliação executiva bem como a 
versatilidade de seu uso; 

• Conhecer ferramentas e métodos para se realizar uma avaliação executiva; 

• Aprender a planejar uma avaliação executiva. 
 
Público-alvo: Técnicos e gestores de governo 
Nível: Básico 
Pré-requisito: Nenhum 
 
Carga horária: 20 horas (10h parte teórica + 10h parte prática)11 
 
Atividade prática: Recomenda-se que a cada unidade introduzida seja feita uma atividade prática, 
individual ou em grupo, com duração igual ao tempo das aulas teóricas, a fim de fixar os conceitos 
e auxiliar a preparação dos trabalhos sugeridos que serão apresentados ao final curso. 
 
  

 
11 Na carga horária total não é contabilizado o tempo para apresentação do trabalho final, uma vez que isso depende, 
dentre outros, do tamanho da classe bem como da dinâmica adotada. 

3.3 Avaliação Executiva 
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Composição das unidades do curso Avaliação Executiva 
 

Unidade Tópicos 
Carga 

horária 

UNIDADE 1: Introdução à ava-
liação executiva 

I) Introdução à avaliação executiva: objetivos, usos e usuários   
II) O que é monitoramento, o que é avaliação e porque são importantes 
III) O modelo do ciclo da política pública 
IV) Tipos de avaliação no ciclo da política pública 

• Avaliação de necessidades 

• Avaliação de desenho 

• Avaliação de processos/implementação 

• Avaliação de resultados 

• Avaliação de impacto 

• Avaliação executiva 

 

2h 

UNIDADE 2: Modelos, 
dimensões e usos da 
avaliação executiva 

I) Definição das dimensões e questões de análise no ciclo da política pública 

• Análise do diagnóstico do problema 

o Identificação do problema 
o Árvore do problema 
o Árvore de objetivos 

• Análise do desenho 
o Teoria do programa 
o Teoria da mudança 

• Análise de processos/implementação 
o Monitoramento e plano de monitoramento 
o Definição e análise de indicadores a partir da teoria da mudança 

• Análise de resultados 
o Identificação dos resultados esperados pelo programa 
o Planejamento da análise dos resultados 
o Elaboração de evidências a partir da análise de resultados 

 
II) Exemplos de modelos de avaliações executivas em governos nacionais e subnacionais 

• Modelos de avaliação executiva: estruturado e semiestruturado/flexível 

• Exemplos de modelos de avaliação executiva 
o Estruturado (exemplos: Ceará e México) 
o Semiestruturado/flexível (exemplo: África do Sul) 

III) Usos das recomendações da avaliação executiva na administração pública 

• Análise SWOT 

• Orientações para a redação e uso de recomendações 

• Exemplos de recomendações de avaliações executivas 
 

4h 

UNIDADE 3: Metodologias 
aplicadas à avaliação execu-
tiva 

I) Estratégias metodológicas: exemplos de métodos e boas práticas aplicadas à avalia-
ção executiva 

• Métodos para avaliações (geral) 

• Metodologias aplicadas à avaliação executiva 

• Boas práticas metodológicas aplicadas à avaliação executiva 
 

4h 
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Componente curricular do curso Avaliação Executiva 
 

Tópico Bibliografia sugerida para o instrutor Carga horária 

UNIDADE 1: Introdução à Avaliação Executiva 2h 

I) Introdução à avaliação executiva: objetivos, 
usos e usuários 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 55-74 

• *IJSN (2018c), v. 3 

• SOUTH AFRICA (2020) 

• TWENDE MBELE (2021) 

• UNICEF/CLEAR (2019), p. 33-34 

• WILLIAMS, E. (2022) 

• WORLD BANK (2009) 

30 min 

II) O que é monitoramento, o que é avaliação 
e por que são importantes 

• BETTER EVALUATION. Monitoring (s.d) 

• BETTER EVALUATION. What is Evaluation (s.d) 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 163-166 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 14-15 

• IJSN (2018a), v. 1, p.17-20 

• IJSN (2018b), v. 2, p. 19 - 20 

• IJSN (2018d), v. 4, p. 18-20  

• *KUSEK, J. Z.; RIST, R.C. (2004), p. 11-24 

• MORRA-IMAS, L. G; RIST, R. C. (2009), Cap. 1. p. 7-
47 

• OCDE (2002), p.  7-8; 12 

• ROSSI, P. H.; LIPSEY, M. W.; FREEMAN, H. E. (2003) 

30 min 

III) O modelo do ciclo da política pública 

• BARROS, R. P. D et al (2016) 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11-20 

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 29-34  

• BRASIL. Tribunal de Contas da União (2021) 

• KRAFT, M. E; FURLONG, S. R. (2020), p. 157-177 

• PARKHURST, J. (2017) 

• *SECCHI, L. (2014), Cap. 3 

• UNICEF/CLEAR AA (2020)  

30 min 

IV) Tipos de avaliação no ciclo da política 
pública 

Avaliação de necessidades: 

• WATKINS, R.; WEST MEIERS, M.; VISSER, Y. L. 
(2012) 

Avaliação de desenho: 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 139-174 

• CHILE (2016) 

• IJSN, v. 4 (2018d), p. 23-40 
Avaliação de processos/ implementação: 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 175-214 

• IJSN, v. 4 (2018d), p. 41-56 
Avaliação de resultados: 

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 241-260 
Avaliação de impacto: 

• BRASIL (2018b) vol. 2, p. 161-290 

• GERTLER. P. J.; et al (2011) 

• IJSN, v. 4 (2018d), p. 57-100 

• *MENEZES FILHO, N.; PINTO, C. C. X. (2017) 
Avaliação de custo-benefício: 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 291-298 

• IJSN, v. 4 (2018d), p. 101-118 
Avaliação executiva: 

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 55-104 

• IJSN, v. 3 (2018c) 

30 min 
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UNIDADE 2: Modelos, Dimensões e Usos da Avaliação Executiva 4h 

I) Definição das dimensões e questões de 
análise no ciclo da política pública 

• Análise do diagnóstico do problema  
o Identificação do problema  
o Árvore do problema 
o Árvore de objetivos 

• Análise do desenho  
o Teoria do programa 
o Teoria da mudança 

• Análise de 
processos/implementação  

o Monitoramento e plano de 
monitoramento 

o Definição e análise de indicadores a 
partir da teoria da mudança  

• Análise de resultados 
o Identificação dos resultados 

esperados pelo programa 
o Planejamento da análise 

dos resultados 
o Elaboração de evidências a 

partir da análise de 
resultados 

Análise do diagnóstico do problema:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 53-68  

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 56-58/105-138  

• FJP (2021), p. 20-25  

• IJSN (2018c), v. 3, p.29-36  
Análise do desenho:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 93-100  

• *BRASIL  (2018b), vol. 2, p. 58 – 62  

• IJSN (2018c), v. 3, p.37-42  
Análise de processos/implementação:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 164,169  

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 62 – 63  

• IJSN (2018c), v. 3, p.43-48*  
Análise de resultados: 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 64 – 65 

• IJSN (2018c), v. 3, p.55-60 

1h 

II) Exemplos de modelos de avaliações 
executivas em governos nacionais e 
subnacionais 

• Modelos de avaliação executiva: 
estruturado e 
semiestruturado/flexível 

• Exemplos de modelos de avaliação 
executiva 

o Estruturado (Ceará e 
México) 

o Semiestruturado/flexível 
(África do Sul) 

Modelos de avaliação executiva: estruturado e 
semiestruturado/flexível:  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 55-74  

• CHILE [s.d.]  

• CONEVAL (2021)  

• ESTADOS UNIDOS [s.d.]  

• *IJSN (2018c), v. 3  

• *MINAS GERAIS, (2011), p. 11-12  
Exemplos de modelos de avaliação executiva:  

• *BRASIL (2018b), vol. 2, p. 75-102  

• *CEARÁ (2019)   

• CHILE (2012)  

• CONEVAL (2011)  

• SOUTH AFRICA (2021) 

2h 

III) Usos das recomendações da avaliação 
executiva na administração pública 

• Análise SWOT 

• Orientações para a redação e uso de 
recomendações 

• Exemplos de recomendações de 
avaliações executivas 

Análise SWOT:  

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 108,109  

• *IJSN (2018c), v. 3, p. 61 – 66  
Orientações para a redação e uso de recomendações:  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 73  

• CONEVAL (2017)  

• FEINSTEIN (2019)  

• *IJSN (2018c), v. 3, p. 67 -72  
Exemplos de recomendações de avaliações executivas:  

• *CEARÁ (2019), p. 45   

• SOUTH AFRICA (2021), p. VI; 34  

1h 
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UNIDADE 3: Metodologias Aplicadas à Avaliação Executiva 4h 

I) Estratégias metodológicas: exemplos de 
métodos e boas práticas aplicadas à avaliação 
executiva 

• Métodos para avaliações (geral) 

• Metodologias aplicadas à avaliação 
executiva 

• Boas práticas metodológicas 
aplicadas à avaliação executiva 

Métodos para avaliações (geral):  

• *ALMEIDA, R. (2016)   

• BABBIE, E. (1999)   

• CDC (2020b)  

• *GIL, A. C. (2008)   

• IPDET (2007)  

• LIMA, L.; PORTELA, A. (org.). No prelo  

• McDONALD, B.; ROGERS, P. (2014)   

• PATTON (2014)  

• VAESSEN, J.; LEMIRE, S. BARBARA, B. (2020)  
Metodologias aplicadas à avaliação executiva:  

• *IJSN (2018c), vol. 3, p. 75-78  

• SOUTH AFRICA (2020)  
Boas práticas metodológicas aplicadas à avaliação 
executiva:  

• *IJSN (2019)  

• INSTITUTO VEREDAS (2020)  

• SOUTH AFRICA (2021)  

4h 

Apresentação final 

Elaboração de plano de avaliação executiva 
A definir pelo 

Instrutor 
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Descrição 
A avaliação de implementação é um tipo de avaliação ex post que tem como objetivo identificar se 
a política está sendo executada em conformidade com o seu desenho. Para tanto, analisa se a 
relação entre insumos, processos e produtos ocorre de acordo com o que se espera da política, com 
vistas a implementar melhorias. Neste sentido, este curso apresenta conceitos, objetivo e usos e 
orienta as etapas para realizar uma avaliação de implementação. 
 
Objetivo geral 

• Evidenciar como o processo de implementação de uma política pública pode determinar os 
resultados alcançados. 
 

Objetivos específicos de aprendizagem 

• Identificar os conceitos, objetivos e usos da avaliação de implementação; 

• Diferenciar a avaliação de implementação de outros tipos de avaliação; 

• Elaborar perguntas para uma avaliação de implementação; 

• Preparar o plano de avaliação. 
 
Público-alvo: Técnicos e gestores de governo 
Nível: Intermediário 
Pré-requisito: Conhecimento prévio sobre teoria da mudança, métodos qualitativos e quantitativos 
 
Carga horária: 22 horas (11h parte teórica + 11h parte prática)12 
 
Atividade prática: Recomenda-se que a cada unidade introduzida seja feita uma atividade prática, 
individual ou em grupo, com duração igual ao tempo das aulas teóricas, a fim de fixar os conceitos 
e auxiliar a preparação dos trabalhos sugeridos que serão apresentados ao final curso. 
 

  

 
12 Na carga horária total não é contabilizado o tempo para apresentação do trabalho final, uma vez que isso depende, 
dentre outros, do tamanho da classe bem como da dinâmica adotada. 

3.4 Avaliação de Implementação 
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Composição das unidades do curso Avaliação de Implementação 
 

Unidade Tópicos Carga horária 

UNIDADE 1: Avaliação de implemen-
tação 

I) O que é avaliação de implementação 
II) Por que a avaliação de implementação é importante 
III) Ciclo da política pública e tipos de avaliação 
 

1h 

UNIDADE 2: Teoria da mudança e 
avaliação de implementação 

I) Análise da implementação a partir da teoria da mu-
dança 
II) O que diferencia a avaliação de implementação da 
avaliação de resultados 
III) Componentes da avaliação 

• Desenho da intervenção 

• Aspectos da implementação 

• Processos e estruturas institucionais 

• A influência de fatores externos 
o Local, regional e global 
o Econômico, político, institucional e cul-

tural 
IV) Perguntas da avaliação de implementação 
 

2h 

UNIDADE 3: Plano de avaliação 

I) Planejamento da avaliação de implementação 

• Plano de avaliação 

• Métodos de coleta de dados 

• Matriz avaliativa 
II) Realização da avaliação 

• Análise dos dados 

• Elaboração do relatório 

• Uso dos resultados 

4h 

UNIDADE 4: Estudo de caso I) Exemplos de planos de avaliação de implementação 1h 

UNIDADE EXTRA: Incorporando a 
avaliação de implementação na ava-
liação de impacto 

I) Por que e como incorporar a avaliação de implementa-
ção na avaliação de impacto 
II) Integrando o problema de pesquisa, objetivos e per-
guntas 
III) Três cenários em que as avaliações de implementa-
ção são integradas às avaliações de impacto 

• Retrospectivo: após a implementação de uma 
intervenção 

• Antes e após a finalização da intervenção 

• Durante a intervenção 
IV) A aplicação das diferentes ferramentas e técnicas 
para avaliações integradas de implementação/impacto 
 

3h 
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Componente curricular curso avaliação de implementação 
 

Tópico Bibliografia sugerida para o instrutor Carga horária 

UNIDADE 1: Avaliação de Implementação 1h 

I) O que é avaliação de implementação 
• DIXON, V.; BAMBERGER, M. (2022), p. 1-3 

• MOORE, G. et al (2015), p. 10 
10 min 

II) Por que a avaliação de 
implementação é importante 

• MOORE, G. et al (2015), p. 09 e 19 10 min 

III) Ciclo da política pública e tipos de 
avaliação 

• BARROS, R. P. D et al (2016)  

• BETTER EVALUATION (s.d) 

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11-20  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 29-34  

• CDC [s.d.], Types of evaluation  

• CHILE (2016)  

• COMISSÃO EUROPEIA (2001)  

• DHALIWAL, I. et al (2012)  

• GERTLER. P. J. et al (2018)   

• IJSN (2018a), v. 1  

• IJSN (2018c), v. 3  

• IJSN (2018d), v.4  

• INTERNATIONAL FEDERATION OF RED CROSSAND RED 
CRESCENT SOCIETIES (2011), p. 15-16  

• PARKHURST, J. (2017)  

• *SECCHI, L. (2014)  

• UNICEF/CLEAR AA (2020) 

40min 

UNIDADE 2: Teoria da Mudança e Avaliação de Implementação 2h 

I) Análise da implementação a partir 
da teoria da mudança 

• MOORE, G. et al (2015), p. 31-45 30min 

II) O que diferencia a avaliação de 
implementação da avaliação de 
resultados 

• BOOTHROYD, R. A (2018) 15min 

III) Componentes da avaliação 

• Desenho da intervenção 

• Aspectos da implementação 

• Processos e estruturas instituci-
onais 

• A influência de fatores exter-
nos 
o Local, regional e global 
o Econômico, político, insti-

tucional e cultural 
 

• MOORE, G. et al (2015), p. 6 1h 

IV) Perguntas da avaliação de 
implementação 

 

• CDC (2018) 
 

 15min 

UNIDADE 3: Plano de Avaliação 4h 

I) Planejamento da avaliação de imple-
mentação 

• Plano de avaliação 

• Métodos de coleta de dados 

• Matriz avaliativa 

• *MOORE, G. et al (2015), p. 11-13; 50-57 

• *MOORE, G. et al (2015), p. 13-15; 57-61 

• *MOORE, G. et al (2015), p. 86-89 

2h30 
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II) Realização da avaliação 

• Análise dos dados 

• Elaboração do relatório 

• Uso dos resultados 

• *MOORE, G. et al (2015), p. 62-76 

• *MOORE, G. et al (2015), p. 81-85 
1h30 

UNIDADE 4: Estudo de Caso 1h 

I) Exemplo de planos de avaliação de 
implementação 

• MOORE, G. et al (2015), p. 90-129 1h 

UNIDADE EXTRA: Incorporando a Avaliação de Implementação na Avaliação de Impacto 3h 

I) Por que e como incorporar a 
avaliação de implementação na 
avaliação de impacto 

• DIXON, V.; BAMBERGER, M. (2022), p. 36-63 30min 

II) Integrando o problema de pesquisa, 
objetivos e perguntas 

• DIXON, V.; BAMBERGER, M. (2022), p. 37-39 30min 

III) Três cenários em que as avaliações 
de implementação são integradas às 
avaliações de impacto 

• Retrospectivo: após a imple-
mentação de uma interven-
ção 

• Antes e após a finalização da 
intervenção 

• Durante a intervenção 

• DIXON, V.; BAMBERGER, M. (2022), p. 39-44 1h 

IV) Aplicação das diferentes 
ferramentas e técnicas para avaliações 
integradas de implementação/impacto 

• DIXON, V.; BAMBERGER, M. (2022), p. 56-62 1h 

Apresentação final 

Plano de avaliação de implementação 
A definir pelo 

Instrutor 
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Descrição 
A Avaliação de Impacto é um tipo de avaliação ex post, cujo foco é identificar uma relação específica 
de causa e efeito entre o programa ou política avaliada e um resultado de interesse. Este tipo de 
avaliação busca, portanto, identificar o efeito causal de uma intervenção, ou seja, quais mudanças 
podem ser atribuídas ao programa ou política e não a fatores externos. Este curso traz conceitos 
introdutórios em avaliação de impacto e seus métodos, trata sobre a gestão baseada em evidência 
e o papel da avaliação de impacto na política pública. 
 
Objetivo geral 

• Fortalecer a capacitação em conceitos básicos sobre avaliação de impacto de políticas 
públicas no contexto da gestão baseada em evidências, bem como auxiliar na compreensão, 
acompanhamento e interpretação de uma avaliação de impacto executada por especialistas. 
 

Objetivos específicos de aprendizagem 

• Conhecer os tipos de perguntas que as avaliações de impacto podem responder e sua 
importância no contexto de tomada de decisão baseada em evidências; 

• Compreender os principais conceitos relacionados à avaliação de impacto e seu papel no 
ciclo de políticas públicas; 

• Familiarizar-se com ferramentas e técnicas para medir e avaliar o desempenho de políticas 
públicas; 

• Entender conceitos básicos de métodos experimentais e não experimentais de avaliações de 
impacto; 

• Capacitar-se para acompanhar a elaboração de um plano de avaliação e para escolha de 
método mais adequado. 

 
Público-alvo: Técnicos e avaliadores de governo 
Nível: Intermediário 
Pré-requisito: Estatística básica 
 
Carga horária: 32 horas (16h parte teórica + 16h parte prática)13 
 
Atividade prática: Recomenda-se que a cada unidade introduzida seja feita uma atividade prática, 
individual ou em grupo, com duração igual ao tempo das aulas teóricas, a fim de fixar os conceitos 
e auxiliar a preparação dos trabalhos sugeridos que serão apresentados ao final curso. 
  

 
13 Na carga horária total não é contabilizado o tempo para apresentação do trabalho final, uma vez que isso depende, 
dentre outros, do tamanho da classe bem como da dinâmica adotada. 

3.5 Introdutório em Avaliação de Impacto 
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Composição das unidades do curso Introdutório em Avaliação de Impacto 

 

Unidade Tópicos 
Carga 

horária 

UNIDADE 1: Avaliação de 
impacto na gestão com base 
em evidência 

I) Política pública baseada em evidências e o modelo do ciclo da política pública 
II) Tipos de avaliação no ciclo da política pública 
III) Definição de avaliação de impacto e relação com outros tipos de avaliação 
 

2h 

UNIDADE 2: Causalidade e o 
conceito de contrafactual 

I) Identificação de causalidade 
II) Conceito de contrafactual 

• Definição de grupos de tratamento e controle/comparação 
• Condições gerais para um grupo de comparação adequado 

III) Introdução aos métodos de avaliação de impacto 
• Métodos experimentais 
• Métodos não-experimentais 

 

2h 

UNIDADE 3: Método experi-
mental 

I) Definição e procedimentos do método experimental 
• Aleatorização 
• Procedimentos 
• Questões éticas 

 

2h 

UNIDADE 4: Métodos não-
experimentais 

I) Principais métodos não-experimentais de seleção em observáveis 
• Seleção em observáveis 
• Método de pareamento  

II) Principais métodos não-experimentais de seleção em não observáveis 
• Método de diferenças em diferenças 
• Método de regressão descontínua  

III) Conceitos básicos de outros métodos não-experimentais 
• Variável instrumental 
• Controle sintético 

 

5h 

UNIDADE 5: Análise de re-
torno econômico e social 

I) Por que realizar análise de retorno econômico 
• Valor presente 
• Custo-benefício 
• Monetização 
• Custo-efetividade 

 

1h 

UNIDADE 6: Etapas para im-
plementar uma avaliação de 
impacto 

I) Escolha do método  
• Validade interna e externa 
• Vantagens, desvantagens e adequação dos métodos 
• Questões éticas das avaliações de impacto 

II) Planejamento e gestão da avaliação 
• Estabelecer parcerias 
• Gerenciar orçamento e equipe 
• Coletar e disponibilizar dados 
• Tipos de dados para avaliações de impacto 

III) Disseminação e uso dos resultados 
• Cultura de uso de evidências em políticas públicas 
• Importância da transparência no processo de avaliação e de divulgação de 

resultados 
 

4h 
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Componente curricular do curso Introdutório em Avaliação de Impacto 
 

Tópico Bibliografia sugerida para o instrutor Carga horária 

UNIDADE 1: Avaliação de Impacto na Gestão com Base em Evidência 2h 

I) Política pública baseada em 
evidências e o modelo do ciclo da 
política pública 

• BARROS, R. P. D et al (2016)  

• BRASIL. Tribunal De Contas Da União (2021)  

• *KRAFT, M. E; FURLONG, S. R. (2020)  

• PARKHURST, J. (2017)  

• PEW-MACARTHUR RESULTS FIRST INITIATIVE (2014)  

• *SECCHI, L. L. (2014)  

• UNICEF/CLEAR AA (2020)  

40 min 

II) Tipos de avaliação no ciclo da 
política pública 

• *BETTER EVALUATION (s.d) 

• *BRASIL (2018a), vol. 1, p. 11-20; 29-34  

• *BRASIL, (2018b) vol. 2  

• CHILE (2016)  

• COMISSÃO EUROPEIA (2001)  

• DHALIWAL, I. et al (2012)  

• GERTLER. P. J. et al (2018)   

• IJSN (2018a), v. 1  

• IJSN (2018c), v. 3  

• IJSN (2018d), v. 4  

• OIT (2012), p. 18-19; 22-25  

40 min 

III) Definição de avaliação de impacto e 
relação com outros tipos de avaliação 

• *BETTER EVALUATION. Impact Evaluation (s.d) 

• *BRASIL, (2018b), vol. 2, Capítulo 10  

• GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulos 1 e 2  

• MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulo 1 

40 min 

UNIDADE 2: Causalidade e o Conceito de Contrafactual 2h 

I) Identificação de causalidade 

• BRASIL (2018b), vol. 2, Capítulo 9  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulo 3  

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulos 2 e 3 

40 min 

II) Conceito de contrafactual 

• Definição de grupos de 
tratamento e 
controle/comparação 

• Condições gerais para um 
grupo de comparação 
adequado 

• BRASIL (2018b), vol. 2, Capítulo 9  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulos 3 e 4  

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017) 
Capítulo 2 e 3  

• ROGERS, P. (2014) 

40 min 

III) Introdução aos métodos de 
avaliação de impacto 

• Métodos experimentais 

• Métodos não-experimentais 
 

• *BRASIL, (2018b), vol. 2, Capítulo 9 

• *IJSN (2018d), vol. 4, Capítulo 4 

• WHITE, H.; SABARWAL, S (2014) 

40 min 

UNIDADE 3: Método Experimental 2h 

I) Definição e procedimentos do 
método experimental 

• Aleatorização 

• Procedimentos 

• Questões éticas 

• *BRASIL (2018b), vol. 1, Capítulo 9  

• CARTER, M.; LAAJAJ, R.; YANG, D. (2019)  

• DUFLO, E.; GLENNERSTER, R.; KREMER, M. (2008)  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulo 4  

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulos 2 e 3  

• WHITE, H., SABARWAL, S.; T. DE HOOP, (2014)  

2h 
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UNIDADE 4: Métodos Não-Experimentais 5h 

I) Principais métodos não-
experimentais de seleção em 
observáveis 

• Seleção em observáveis 

• Método de pareamento 

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulo 8 

• HEDGE, R. E BULL, G.Q., 2011 

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulo 5 

2h 

II) Principais métodos não-
experimentais de seleção em não 
observáveis 

• Método de diferenças em 
diferenças 

• Método de regressão 
descontínua 

• BERTHÉLEMY, J. C., DOUBLIEZ, V.; THUILLIEZ, J. (2015).  

• DYKSTRA, S., GLASSMAN, A., KENNY, C., & SANDEFUR, 
J. (2019).  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulos 6 e 7  

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulos 4 e 7  

2h 

III) Conceitos básicos de outros 
métodos não-experimentais 

• Variável instrumental 

• Controle sintético 

• ABADIE, A; DIAMOND, A; HAINMUELLER, J. (2010).  

• ABADIE, A.; DIAMOND, A.; HAINMUELLER, J. (2015).  

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulo 6  

• *MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
Capítulo 4, p. 105   

• NDIAYE, M. F. (2020) 

1h 

UNIDADE 5: Análise de Retorno Econômico e Social 1h 

I) Por que realizar análise de retorno 
econômico 

• Valor presente 

• Custo-benefício 

• Monetização 

• Custo-efetividade 

• *BRASIL (2018b) vol. 2, Capítulo 10  

• *IJSN (2018d), vol. 4, Capítulo 5  

• MENEZES FILHO, N; PINTO, C. C. X (org.), (2017), 
(2017), Capítulo 8 

1h 

UNIDADE 6: Etapas para Implementar uma Avaliação de Impacto 4h 

I) Escolha do método 

• Validade interna e externa 

• Vantagens, desvantagens e 
adequação dos métodos 

• Questões éticas das 
avaliações de impacto 

• ANDREWS, I.; OSTER, E.2019  

• ATHEY, S.; IMBENS, G. W. (2017a, Cap.2); (2017b, p. 
14)  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulos 9, 11 e 13  

• *IJSN (2018d), vol. 4, Capítulo 4  

1h30 

II) Planejamento e gestão da avaliação 

• Estabelecer parcerias 

• Gerenciar orçamento e 
equipe 

• Coletar e disponibilizar dados 

• Tipos de dados para 
avaliações de impacto 

• ACT (2010), Capítulo 5  

• *BRASIL (2018b), vol. 2, Capítulo 9  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulo 16  

• HM TREASURY (2020), Capítulo 5  

• HORN, J. (2001).  

• NSW (2016), Capítulo 5  

• STUFFLEBEAM, D. L. (1999).  

• UN ESCAP (2010), Capítulo 3 

1h30 

III) Disseminação e uso dos resultados 

• Cultura de uso de evidências 
em políticas públicas 

• Importância da transparência 
no processo de avaliação e de 
divulgação de resultados 

• FEINSTEIN, O. (2019)  

• *GERTLER. P. J. et al (2018), Capítulo 14  

• HM TREASURY (2020), Capítulo 6  

• NSW (2016), Capítulo 6  

• UN ESCAP (2010), Capítulo 3  

1h 

Apresentação final 

Plano de avaliação de impacto 
A definir pelo 

Instrutor 
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Descrição 
A mensuração do retorno econômico e social é um tipo de análise ex ante que auxilia o formulador 
da política pública na elaboração de hipóteses acerca dos benefícios. É a partir disso que o 
formulador conseguirá analisar os custos e benefícios da proposta e evidenciar se os benefícios 
superam os custos. Para tanto, é comum a utilização da abordagem de custo-benefício e custo-
efetividade. Diante disso, este curso apresenta a importância de se analisar os custos e benefícios 
da política pública do ponto de vista econômico e social. 
 
Objetivo geral 

• Evidenciar a relevância de se mensurar o retorno econômico e social de uma política 
pública. 
 

Objetivos específicos de aprendizagem 

• Identificar a necessidade de uma análise de retorno econômico; 

• Entender a definição de custo-benefício; 

• Entender a definição de custo-efetividade; 

• Aprender a fazer uma análise de retorno econômico. 
 
Público-alvo: Avaliadores de governo 
Nível: Intemediário 
Pré-requisito: Matemática e estatística básicas e curso de avaliação de impacto fortemente 
recomendado 
 
Carga horária: 20 horas (10h parte teórica + 10h parte prática)14 
 
Atividade prática: Recomenda-se que a cada unidade introduzida seja feita uma atividade prática, 
individual ou em grupo, com duração igual ao tempo das aulas teóricas, a fim de fixar os conceitos 
e auxiliar a preparação dos trabalhos sugeridos que serão apresentados ao final curso. 
 
  

 
14 Na carga horária total não é contabilizado o tempo para apresentação do trabalho final, uma vez que isso depende, 
dentre outros, do tamanho da classe bem como da dinâmica adotada. 

3.6 Análise de Retorno Econômico 
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Composição das unidades do curso Análise de Retorno Econômico 
 

Unidade Tópicos 
Carga 

horária 

UNIDADE 1: Fundamentos da avaliação 
de retorno econômico e social 

I) Introdução à avaliação de retorno econômico e social 

• Conceito 

• Importância da comparação de projetos e rela-
ção com outros tipos de avaliação 

II) Custos de projetos 

• Custo contábil 

• Custo de oportunidade 
III) Monetização de benefícios sociais 

• Conceito de benefício social/público 

• Hipóteses e desafios de atribuir valor monetário 
a benefícios 

IV) Importância do tempo na avaliação de projetos 

• Valor presente 

• Valor futuro  

• Taxa de desconto intertemporal 

5h 

UNIDADE 2: Medidas de retorno 
econômico 

I) Indicadores de viabilidade econômica, benefício pre-
sente líquido e Taxa Interna de Retorno- TIR 
II) Análise de custo-benefício 
III) Análise de custo-efetividade 
IV) Incerteza e análise de sensibilidade 

5h 
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Componente curricular do curso Análise de Retorno Econômico 
 

Tópico Bibliografia sugerida para o instrutor Carga horária 

UNIDADE 1: Fundamentos da Avaliação de Retorno Econômico e Social 5h 

I) Introdução à avaliação de retorno 
econômico e social 

• Conceito 

• Importância da comparação 
de projetos e relação com 
outros tipos de avaliação 

• BETTER EVALUATION. Cost-benefit analysis (s.d) 

• BRASIL (2018a), vol. 1, p. 173-175  

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 291-292 

• SROI NETWORK (2012), p. 8-13 

• THE NEW ECONOMIC FOUNDATION- NEF (2008), p. 
04-06 

1h 

II) Custos de projetos 

• Custo contábil 

• Custo de oportunidade 

• BOARDMAN et al. (2018), p. 511-536 

• MISHAN, E.J.; QUAH, E. (2007), p. 21-55 

• PEIXOTO, B. (2017), p. 200-202 

1h 

III) Monetização de benefícios sociais  

• Conceito de benefício 
social/público 

• Hipóteses e desafios de se 
atribuir valor monetário a 
benefícios 

• BETTER EVALUATION. Social Return on Investment 
(s.d) 

• SROI NETWORK (2012), p. 28-45 

• PEIXOTO, B (2017), p. 196-200 

1h30 

IV) Importância do tempo na avalia-
ção de projetos 

• Valor presente 

• Valor futuro 

• Taxa de desconto 
intertemporal 

• A GUIDE TO SOCIAL RETURN ON INVESTMENT (2012), 
p. 66-68 

• BRASIL (2018b), vol. 2, p. 293-294 

• CONESA, J. C.; GARRIGA, C. (2013) 

• PEIXOTO, B. (2017), p. 204-205 

• THE NEW ECONOMIC FOUNDATION- NEF (2008), p. 
37-39 

• ZHUANG, J., LIANG, Z., LIN, T. & DE GUZMAN, F. (2007) 

1h30 
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UNIDADE 2: Medidas de Retorno Econômico 5h 

I) Indicadores de viabilidade 
econômica, benefício presente líquido 
e Taxa Interna de Retorno- TIR 

• PEIXOTO, B (2017), pg 202-208; 214-218 45 min 

II) Análise de custo-benefício 

• BETTER EVALUATION. Cost-benefit Analysis (s.d) 

• BOARDMAN et al. (2018), p. 1-54 

• BRASIL (2020) 

• LAYARD, R; GLAISTER, S (1994) 

• MISHAN, E.J.; QUAH, E. (2007), p. 1-55 
Sugestão de referência para parte prática: 

• NAMSUK, K; MOLLERUS, R (2016) 

• NAS, T. F. (1996).  

• PEIXOTO, B. (2017). Pg. 193-225 

1h30 

III) Análise de custo-efetividade 

• BETTER EVALUATION. Cost Effectiveness Analysis (s.d) 

• EUROPEAN UNION. Cost-effectiveness Analysis 

• PEIXOTO, B (2017), p. 207-209 

• U.S DEPARTAMENT OF VETERNANSAFFAIRS. Cost-Ef-
fectiveness Analysis 

• UNITED KINGDOM. Cost effectiveness analysis: Health 
Economic Studies 

1h30 

IV) Incerteza e análise de sensibilidade 

• PEIXOTO, B (2017), p. 209-214 

• SROI NETWORK (2012), p. 69 

• THE NEW ECONOMIC FOUNDATION- NEF (2008), p. 40 

1h15 

Apresentação final 

Avaliação econômica de um projeto, real ou fictício, desenvolvendo todas as etapas necessárias à 
estimação do retorno do projeto. Pode ser feita uma análise de custo-efetividade ou de custo-

benefício 

A definir pelo 
Instrutor 
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que serve e como ir da que temos para a que queremos? Repositório Insper, 2016.  
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Sobre o FGV EESP CLEAR 

 

O Centro de Aprendizagem em Avaliação e Resultados para a África Lusófona e o Brasil (FGV 

EESP CLEAR) foi estabelecido em 2015 e é um dos seis centros regionais da Iniciativa CLEAR, todos 

sediados em instituições acadêmicas de relevância internacional no Sul Global. 

Os centros CLEAR fazem parte da Iniciativa Global de Avaliação (GEI), uma rede global coor-

denada pelo Banco Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 

que visa atender a demanda crescente por tomada de decisão com base em evidências, por parte 

de governos, doadores e financiadores de políticas públicas e programas. 

O FGV EESP CLEAR tem sede no Brasil, na Escola de Economia de São Paulo (EESP) da Funda-

ção Getulio Vargas (FGV), e é associado ao Centro de Estudos em Microeconomia Aplicada (C-Mi-

cro). Além do Brasil, atua em Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique e São Tomé. Possui 

uma maneira única de fortalecer capacidades em M&A por meio da colaboração com parceiros lo-

cais, incluindo agências governamentais, instituições acadêmicas e terceiro setor. 

O FGV EESP CLEAR atua em quatro principais eixos na área de M&A, que contemplam: (i) 

desenvolvimento da cultura de tomada de decisão com base em evidências, apoiando a implemen-

tação de sistemas próprios de M&A; (ii) fortalecimento de habilidades em M&A por meio da reali-

zação de cursos e capacitações técnicas; (iii) geração de conhecimento em M&A, produzindo infor-

mações e evidências por meio de estudos e pesquisas; e (iv) disseminação de conhecimento em 

M&A, na qual difunde conhecimento técnico da área de forma acessível a profissionais e estudan-

tes.  

 


